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D E C I S Ã O

Trata-se de apelação interposta contra sentença proferida pelo juízo da 1ª Vara Federal da Seção Judiciária de Rondônia que condenou a União a promover o enquadramento (transposição) dos autores nos quadros em extinção da administração federal - ativos, inativos ou instituidores de pensão que estivessem ativos até 31/12/1991, desde que tenham mantido vínculo empregatício com o órgão público.
Na sentença, o juízo de origem antecipou os efeitos da tutela para determinar à União que, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, promova o enquadramento (transposição) dos autores.

A autora Regina Mauria Carvalho de Aragão peticionou às fls. 297-308 alegando o descumprimento da tutela antecipada.
II
Da análise do feito, observa-se que os autos não deveriam ter sido remetidos ao Tribunal antes de se resolver sobre o efetivo cumprimento da sentença na parte em que se antecipou a tutela. 

O problema decorre da compreensão que está se formando em torno do § 3º do art. 1.010 do Código de Processo Civil atualmente em vigor, segundo a qual ao juiz outra tarefa não resta senão encaminhar os autos ao Tribunal, por vezes sequer se certificando a tempestividade e o preparo do recurso, como tem sucedido. 

Referido dispositivo estabelece que após as formalidades previstas nos §§ 1º e 2º, os autos serão remetidos ao tribunal pelo juiz, independentemente de juízo de admissibilidade.

Ora, se, com efeito, o juiz não está obrigado a emitir juízo de admissibilidade da apelação, não é menos certo que o juiz não deve simplesmente remeter os autos ao Tribunal sem implementar a tutela que deferiu na sentença, obrigando a parte, que teve essa tutela em seu favor, como na hipótese dos autos, a requerer seu cumprimento, não ao juiz, mas ao Tribunal, transferindo-se a este competência que é sua, nos termos do art. 516, inc. II, do CPC, verbis:

Art. 516. O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante:

(...)

II - o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição;

O parágrafo único do art. 297 do CPC estabelece que a efetivação da tutela provisória observará as normas referentes ao cumprimento provisório da sentença, no que couber, e, por sua vez, o art. 520 dispõe que o cumprimento provisório da sentença impugnada por recurso desprovido de efeito suspensivo será realizado da mesma forma que o cumprimento definitivo...

Portanto, cabe ao juiz que concedeu a antecipação de tutela prover o seu efetivo cumprimento, devendo adotar as providências necessárias para esse desiderato antes de remeter os autos ao Tribunal. 

Por outro lado, poderá a parte contra a qual foi determinada a efetivação da tutela em sentença requerer ao Tribunal sua suspensão, nos termos do art. 1.012, § 3º, inc. I, do CPC.

A remessa dos autos ao Tribunal sem o efetivo cumprimento da tutela ou sem a sua suspensão gera situação como a do presente caso, em que a parte se vê na contingência, pela não efetivação da decisão judicial pelo juiz que a proferiu, de agravar de decisão favorável, o que não tem senso jurídico algum.

III
O que se pode é executar provisoriamente a sentença, nos termos do art. 522 do Código de Processo Civil.

Essa competência, porém, é do juízo de primeiro grau, ao qual se deve dirigir a interessada, instruindo-se o pedido com as peças ali referidas, além das que se considerarem importantes para esse fim. 

Esse pedido de execução provisória deve também ser instruído com certidão, a ser expedida pelo Tribunal a requerimento do interessado, de que se encontra pendentes de julgamento os recursos interpostos pelas partes, em ordem a obstar a formação da coisa julgada e, portanto, a execução ou cumprimento definitivo da sentença.

O pedido aqui formulado, de se determinar o cumprimento da antecipação de tutela, deve ser requerido ao juízo que a concedeu, ainda que em sentença, porque não compete ao Tribunal mandar executar decisão que não proferiu.

Indefiro, pois, o pedido.

Intimem-se as partes para ciência desta decisão.

Brasília, 16 de junho de 2017.
Desembargador Federal JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA
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